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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS DE AMORIM SILVA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  POSSE DE DROGASHABEAS CORPUS.
EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  alegando habeas corpus,
ilegalidade na manutenção de falta grave por posse de drogas em estabelecimento prisional.
2. O agravante sustenta que, com a fixação do Tema 506 da Repercussão Geral pelo Supremo
Tribunal Federal, a posse de drogas para consumo pessoal não configura mais infração penal, e
que a quantidade apreendida (14g de maconha) é incompatível com a nova interpretação
constitucional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas para uso próprio em
estabelecimento prisional configura falta disciplinar de natureza grave, mesmo após a decisão do
STF no Tema 506, que despenalizou a posse de drogas para consumo pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A posse de drogas em estabelecimentos prisionais, ainda que para uso próprio, configura falta
disciplinar de natureza grave, conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de
Justiça, pois compromete a disciplina interna e influencia a conduta de outros presidiários.
5. A decisão do STF no Tema 506 não impede que a posse de drogas em presídios seja
considerada falta grave, pois, apesar de não configurar crime, trata-se de conduta ilícita que
compromete a ordem e a disciplina na unidade prisional.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A posse de drogas em estabelecimentos prisionais configura falta
disciplinar de natureza grave, mesmo após a decisão do STF no Tema 506. 2. A decisão do STF
no Tema 506 não impede a caracterização de falta grave em ambiente prisional, pois a conduta
compromete a ordem e a disciplina."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 52.
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Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659 (Tema 506); STJ, AgRg no HC 961.736/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 974.177, Rel. Min.17/12/2024
Otávio de Almeida Toledo, DJEN , STJ, 19/02/2025 AgRg no HC n. 993.346/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025 30/4/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986866 - SC (2025/0077071-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  POSSE DE DROGASHABEAS CORPUS.
EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do  alegando habeas corpus,
ilegalidade na manutenção de falta grave por posse de drogas em estabelecimento prisional.

2. O agravante sustenta que, com a fixação do Tema 506 da Repercussão Geral pelo Supremo
Tribunal Federal, a posse de drogas para consumo pessoal não configura mais infração penal, e
que a quantidade apreendida (14g de maconha) é incompatível com a nova interpretação
constitucional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas para uso próprio em
estabelecimento prisional configura falta disciplinar de natureza grave, mesmo após a decisão do
STF no Tema 506, que despenalizou a posse de drogas para consumo pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A posse de drogas em estabelecimentos prisionais, ainda que para uso próprio, configura falta
disciplinar de natureza grave, conforme entendimento pacificado do Superior Tribunal de
Justiça, pois compromete a disciplina interna e influencia a conduta de outros presidiários.

5. A decisão do STF no Tema 506 não impede que a posse de drogas em presídios seja
considerada falta grave, pois, apesar de não configurar crime, trata-se de conduta ilícita que
compromete a ordem e a disciplina na unidade prisional.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A posse de drogas em estabelecimentos prisionais configura falta
disciplinar de natureza grave, mesmo após a decisão do STF no Tema 506. 2. A decisão do STF
no Tema 506 não impede a caracterização de falta grave em ambiente prisional, pois a conduta
compromete a ordem e a disciplina."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 52.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659 (Tema 506); STJ, AgRg no HC 961.736/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 974.177, Rel. Min.17/12/2024
Otávio de Almeida Toledo, DJEN , STJ, 19/02/2025 AgRg no HC n. 993.346/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025 30/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra aLUCAS DE AMORIM SILVA
decisão de fls. 142-146 (e-STJ), que não conheceu do .habeas corpus

O agravante alega, em suma, ilegalidade na manutenção de falta grave. Sustenta que
o Supremo Tribunal Federal, ao fixar o Tema 506 da Repercussão Geral, criou efeitos
vinculantes na interpretação do art. 28 da Lei 11.342/2006, de modo que o porte de drogas para
consumo pessoal não mais configura infração penal (e-STJ, fl. 156). 

Pondera que os fundamentos jurídicos anteriormente adotados para sustentar a
subsistência da tipificação penal – e, consequentemente, a ocorrência de falta grave pelo porte de
drogas para consumo pessoal - não mais se coadunam com o novo paradigma constitucional
afirmado pelo STF.

Acrescenta que, com a superação do entendimento até então prevalente, a quantidade
apreendida de maconha (14g) revela-se incompatível com a ordem constitucional interpretada
pelo STF (e-STJ, fls. 156/157).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
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Consoante anteriormente explicitado, esta Corte Superior de Justiça possui
entendimento pacificado de que a posse de drogas no interior de estabelecimentos prisionais,
ainda que para uso próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, nos moldes do art. 52
da LEP, na medida em que, além de comprometer a disciplina interna, influencia a conduta de
outros presidiários.

Ilustrativamente:
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
FALTA GRAVE. POSSE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

, no qual se alegava ilegalidade na homologação de infração disciplinar decorpus
natureza grave, após apreensão de 69 gramas de substância análoga à maconha na
cela do agravante.
2. A decisão de origem considerou a posse de drogas como falta grave, com base em
depoimentos de agentes penitenciários e laudo toxicológico, determinando a
regressão para regime prisional fechado e a revogação de 1/6 dos dias remidos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas para uso próprio,
no contexto de execução penal, configura falta grave que justifique a regressão de
regime e a perda de dias remidos.
4. Outra questão é se a decisão que homologou a falta grave está fundamentada em
provas suficientes para vincular o agravante à substância apreendida.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas para uso próprio constitui
falta grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, não exigindo sentença
condenatória transitada em julgado.
6. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do STJ, que
dispensa a necessidade de trânsito em julgado para o reconhecimento de falta grave
decorrente de crime doloso durante a execução penal.
7. A análise de provas e a revisão do acervo fático-probatório são inviáveis na via
estreita do habeas corpus, conforme precedentes do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A posse de drogas para uso próprio constitui falta grave
durante a execução penal, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal. 2. O
reconhecimento de falta grave não exige sentença condenatória transitada em
julgado. 3. A revisão de provas é inviável na via do . habeas corpus"
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 52;
Súmula 526/STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 593.895/DF, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC16/10/2020
643.576/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe .7/6/2021
(AgRg no HC n. 961.736/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)17/12/2024 30/12/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO  VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIOHABEAS CORPUS.
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
POSSE DE ENTORPECENTES PARA CONSUMO PRÓPRIO. FALTA
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise monocrática do habeas

 pelo relator, notadamente pela possibilidade de submissão da controvérsia aocorpus
colegiado, por meio da interposição de agravo regimental. Precedente.
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que "a posse de drogas no interior de
estabelecimentos prisionais, ainda que para uso próprio, configura falta disciplinar de
natureza grave, nos moldes do art. 52 da Lei de Execução Penal" (AgRg no HC n.
590.178/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,18/8/2020
DJe de ).25/8/2020
3. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-probatório,
procedimento incompatível com a estreita via do , na qual não sehabeas corpus
admite dilação probatória.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 944.520/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO  FALTA GRAVEHABEAS CORPUS.
DISCIPLINAR. POSSE DE DROGAS. PAD REGULAR, COM OITIVA DO
EXECUTADO, LAUDO DE CONSTATAÇÃO DA DROGA E DEPOIMENTOS
DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. PROVAS ROBUSTAS. RECURSO
IMPROVIDO.
1- "A prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de
segurança penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como
grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, uma vez que suas
palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC 391170, Relator
Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em ).7/8/2017
2- Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacificado de que a posse de
drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda que para uso próprio,
configura falta disciplinar de natureza grave, nos moldes do art. 52 da Lei de
Execução Penal. Precedentes.
[...] (AgRg no HC n. 590.178/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)18/8/2020 25/8/2020
3- No caso, a comissão disciplinar não se baseou unicamente no depoimentos dos
agentes de segurança, mas também no laudo de constatação da droga, no termo
circunstanciado e na declaração do executado.
4- No depoimento do servidor Fábio, ficou claro que ele viu o executado dispensar,
de forma desesperada, 5 buchas similares a maconha, 2 invólucros similares a
cocaína, a quantia de 115,00 e um papel contendo anotações de dívidas. No
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depoimento dos outros dois agentes, ficou claro que os mesmos materiais estavam na
posse dele.
5- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 904.009/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)23/4/2024 29/4/2024
 

Cumpre registrar, ainda, que "certo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do RE nº 635.659 (Tema 506), em , assentou que a posse para uso própria de26/06/2024
maconha não configura crime. O que, todavia, não significa que o comportamento não configure
falta grave, até porque (i) se trata de uma conduta ilícita (como o reconheceu o próprio Excelso
Pretório), (ii) apta a comprometer gravemente a ordem e a disciplinar na unidade prisional." (HC
n. 974.177, Rel. Min. OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do Tjsp),
DJEN de  e HC 985497, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJEN 19/02/2025

).10/03/2025

Confira-se, ainda:
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. POSSE DE DROGA PARA
CONSUMO PRÓPRIO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. TEMA 506 DO STF. NÃO
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio, a fim
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, salvo em situação
excepcional, quando presente manifesta ilegalidade.
2. Na espécie, as alegações defensivas foram devidamente apreciadas na decisão
agravada, que afastou a ocorrência de constrangimento ilegal, inexistindo razão para
a sua reforma.
3. A posse de substância entorpecente, ainda que para consumo próprio, no interior
de estabelecimento prisional, configura falta grave, nos termos do art. 50, VI, c.c. o
art. 39, II e V, da Lei de Execução Penal.
4. O Tema 506 do STF, que despenalizou o porte de até 40g de maconha para
consumo pessoal, não afasta a caracterização de falta disciplinar grave, a qual não se
confunde com a tipicidade penal da conduta.
5. O princípio da insignificância não se aplica ao âmbito disciplinar da execução
penal, especialmente quando se trata de conduta que compromete a ordem e a
disciplina interna da unidade prisional.
6. A discussão sobre a propriedade da droga, negada pelo agravante, demanda
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 993.346/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025
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Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.866 / SC
Número Registro: 2025/0077071-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80007049320248240064 80011006720228240023

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUCAS DE AMORIM SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE AMORIM SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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